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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA COMPRADORA 

Órgão: Secretaria Municipal de Educação – SEMED  

CNPJ: 05.182.233/0010-67 

Endereço: Avenida Dr. Anysio Chaves, nº 712 – Aeroporto Velho, CEP: 68.030-360. 

E-mail: licitacsemedstm@hotmail.com  

 

1. DISPOSIÇÕES DA CONTRATAÇÃO  
1.1 O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA 
FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR AOS ALUNOS MATRICULADOS NAS ESCOLAS 
DA REDE MUNICIPAL E ESTADUAL DE ENSINO, PARA ATENDIMENTO AOS PROGRAMAS: PNAF, 
PNAF TEMPO INTEGRAL, AEE, PNAI, PNAI MATRÍCULAS DE TEMPO INTEGRAL, PNAQ, PNAQ 
MATRÍCULAS DE TEMPO INTEGRAL, PNAC INTEGRAL E PARCIAL MANHÃ/TARDE, PNAEM, 
PNAEM TEMPO INTEGRAL E EJA, dos itens remanescentes do Pregão Eletrônico n° 014/2024, nos 
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

ITEM  DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNIDADE QUANT. 
VALOR 
MÉDIO 

VALOR 
TOTAL 

1 

BISCOITO SALGADO, TIPO CREAM CRACKER, zero gordura Trans. 
Acondicionada em pacotes de polipropileno, atóxico, hermeticamente 
vedados, com o PESO 360G. A embalagem deverá conter externamente 
os dados de identificação, atender as especificações técnicas, 
procedência, número de registro, informações nutricionais, número de 
lote, data de validade, quantidade do produto. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 04 meses a partir da data de entrega na 
unidade requisitante. 

PCT 192.151 R$ 7,25 
R$ 

1.393.094,75 

2 

Café puro, torrado e moído, procedente de grãos sãos, limpos e 
isentos de impurezas. Acondicionado em pacote aluminizado tipo 
almofada, íntegro, resistente, vedado hermeticamente e limpo, 
contendo 250 gramas de peso líquido. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação e procedência, número do lote, 
data de fabricação, data de validade, quantidade do produto, selo de 
pureza ABIC, número de registro e atender as especificações técnicas. 
O produto deverá apresentar validade mínima de 06 meses a partir da 
data de entrega na unidade requisitante. Embalagem secundária: saco 
plástico, íntegra e resistente ao impacto, ao empilhamento e às 
condições de estocagem, com 05 kg do produto 

PCT 32.415 R$ 17,92 R$ 580.876,80 

3 

Leite em pó, integral, ZERO LACTOSE, lata de 380g, devendo 
apresentar na embalagem as seguintes informações: Denominação de 
venda do produto, Marca comercial do produto, Lista de ingredientes, 
Conteúdo líquido, Identificação da origem: (nome/razão social) do 
fabricante ou produtor ou fracionado ou titular (proprietário) da marca, 
endereço completo, país de origem e município, CNPJ, Carimbo Oficial 
da Inspeção Federal, Indicação da expressão: “Registro no Ministério da 
Agricultura (SIF).O produto deverá apresentar validade mínima de 06 
meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. 

LATA 2.400 R$ 29,89 R$ 71.736,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO 
R$ 

2.045.707,55 

 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818, de 27 de setembro de 2021. 
1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 

mailto:licitacsemedstm@hotmail.com


 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED 

Av. Dr. Anysio Chaves, n° 712 – Aeroporto Velho – CEP: 68030-360. 

 
 

no Estudo Técnico Preliminar (ETP), emitido pelo Núcleo Técnico de Alimentação Escolar/SEMED. 
 
1.4. O prazo de vigência do fornecimento objeto desta contratação será de 12 (doze) meses, a contar da 
data de assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente. 
 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO DO OBJETO 
 

A Secretaria Municipal de Educação com o intuito de atender aos seus departamentos e órgãos 
vinculados, bem como, aos programas ligados à educação da rede pública municipal, vem por meio deste, 
introduzir processo licitatório. 

    A Lei 14.133/2021 e artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal, estabelece normas gerais 
de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. No que se refere AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR AOS ALUNOS 
MATRICULADOS NAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL E ESTADUAL DE ENSINO, PARA 
ATENDIMENTO AOS PROGRAMAS: PNAF, PNAF TEMPO INTEGRAL, AEE, PNAI, PNAI 
MATRÍCULAS DE TEMPO INTEGRAL, PNAQ, PNAQ MATRÍCULAS DE TEMPO INTEGRAL, PNAC 
INTEGRAL E PARCIAL MANHÃ/TARDE, PNAEM, PNAEM TEMPO INTEGRAL E EJA, ITENS 
REMANESCENTES DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 014/2024. 

A Secretaria Municipal de Educação, visando atender o que preconiza a Lei n° 11.947/2009 e 
resolução CD/FNDE n° 06, de 08 de maio de 2020, com a garantia do fornecimento de alimentação 
escolar em quantidade e qualidade suficiente para atender aos alunos matriculados na rede municipal e 
estadual de ensino por delegação de rede (termo de anuência PNAE e termo de adesão PEAE) onde o 
direito humano e a alimentação é garantido na Constituição Federal de 1988, artigo 208. O fornecimento 
diariamente da alimentação escolar está em consonância com os objetivos do programa Nacional de 
Alimentação Escolar e que corresponde a manutenção dos hábitos e costumes alimentares para 
assegurar valores nutricionais ao público estudantil durante a permanência no ambiente escolar, desta 
forma contribuindo com o ensino e aprendizagem do educando e a manutenção de hábitos e cultura 
alimentar.  

A contratação é necessária devido os gêneros alimentícios serem essenciais para a execução 
do PNAE na composição das preparações dos cardápios destinados ao atendimento com nutrientes 
necessários para uma dieta equilibrada, favorecendo assim o aprendizado dos alunos. 

Os itens pautados (biscoito salgado, café puro e leite em pó integral zero lactose), para a 
elaboração dos cardápios, são remanescentes do Pregão Eletrônico n° 014/2024, o que necessita ser 
adquirido pela administração pública municipal, para assim atender as diretrizes e objetivos do programa 
conforme a legislação vigente, considerando as necessidades especiais com atendimento a dietas com 
restrições alimentares e a manutenção dos hábitos alimentares cultural de cada especificidade dos 
territórios e regiões deste município. 

O Núcleo Técnico de Alimentação Escolar, informa que o PNAE é uma política pública que visa 
sobretudo, assegurar o fornecimento de refeições para garantir a segurança alimentar e nutricional ao 
atender os alunos matriculados nos programas: PNAF, PNAF TEMPO INTEGRAL, PNAI, PNAI TEMPO 
INTEGRAL, PNAQ, PNAQ TEMPO INTEGRAL, PNAC INTEGRAL E PARCIAL MANHÃ/TARDE, PNAP, 
PNAEM, PNAEM INTEGRAL, EJA E AEE (atendimento em contraturno). 

O PNAE tem sua fundamentação legal nos artigos 6º, 205 e 211, inciso VI do artigo 30 da 
Constituição Federal de 1988, na Portaria Interministerial MEC/MS n° 1.010, de 08 de maio de 2006, nos 
termos da Lei n° 11.947 de 16/07/2009, alterada pela Lei n° 14.660, de 23/08/2023 e Resolução 
CD/FNDE, de 08/05/2020, alterada pela CD/FNDE n° 20 de 02/12/2020 e Resolução CD/FNDE n° 21, de 
16/11/2021, resolução CD/FNDE n° 7, de 2 de maio de 2024, publicações vigentes no país. 

Em todas as legislações vigentes, estabelece que a alimentação escolar é direito dos alunos da 
educação básica pública e dever do Estado, sendo frisado que o recurso do PNAE é de caráter 
complementar e será promovida e incentivada com vista ao atendimento dos alunos correspondente ao 
período em que os mesmos estiverem desenvolvendo suas atividades no âmbito do ambiente escolar. 

Considerando que o PNAE tem por objetivo contribuir para o crescimento e o desenvolvimento 
biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos saudáveis dos alunos, 
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por meio de ações de educação alimentar e nutricional, sendo a oferta de refeições que cubram as suas 
necessidades nutricionais durante o período em que permanecem na escola. 

Considerando que para muitos alunos, torna-se a alimentação escolar a única fonte de refeição 
diária dada a situação de vulnerabilidade social, o que faz com que se torne necessário ofertar refeições 
completas, saudáveis e nutritivas para as crianças. 

Considerando que o PNAE é acompanhado e fiscalizado pelo Conselho de Alimentação Escolar, 
pelo FNDE, pelo Tribunal de Contas da União (TCU), pela Controladoria Geral da União (CGU) e pelo 
Ministério Público. 

Diante das considerações elencadas e sendo responsabilidade da esfera pública municipal a 
oferta de alimentação nas escolas em 200 (duzentos) dias letivos, se faz necessário a aquisição dos 
gêneros alimentícios discriminados qualitativa e quantitativamente, para que o município possa oferecer 
uma alimentação escolar suficiente e de qualidade aos educandos matriculados na rede municipal e 
estadual de ensino, em todas as modalidades de ensino atendidas, para o ano letivo de 2025. 

A presente aquisição tem como objetivo principal garantir a oferta de alimentos variados e 
seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis, promovendo 
crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados, visando garantir segurança alimentar 
e nutricional com acesso de forma igualitária, respeitando as diferenças biológicas entre as idades e 
condições de saúde dos alunos que necessitem de atenção específica e também os que se encontram 
em vulnerabilidade social. 

 

3. DO ARRIMO DA CONTRATAÇÃO 
3.1. O Arrimo da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico 
do Estudo Técnico Preliminar. 

3.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2025]. 
 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. A proposta envolve a aquisição de gêneros alimentícios destinados a atender as preparações dos 
cardápios planejados da rede Municipal e Estadual de ensino por meio de termo de adesão e delegação 
da rede, instrumentos próprios da Secretaria Estadual de Educação e da Autarquia Federal, 
respectivamente. 
Por entender que o modelo de gestão centralizada ao analisar as soluções disponíveis no mercado para 
atendimento da demanda, compreende-se que se torna acessível e viável a operacionalização de 
manipular alimentos nas escolas por contarmos com infraestrutura, mobiliário e recursos humanos para 
recebimento, armazenagem, manipulação, e o ato de separar os alimentos em porções exatas que serão 
consumidas, afim de definir a quantidade de cada alimento servido, além das ações de educação 
alimentar e na tratativa da alimentação escolar trabalhada como ferramenta pedagógica. 
 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
5.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 

6. AMOSTRAS 
6.1. É condição básica e imprescindível para a contratação que a licitante habilitada apresente 02 (duas) 
amostras dos produtos a serem ofertados, conforme a descritiva dos itens,  em conformidade com os 
termos da RESOLUÇÃO/CD/FNDE N°38, DE 16 DE JULHO DE 2009, serão submetidas, no que couber, 
a análise sensorial, testes rápidos de utilização e diluição, consistência dos alimentos, além de 
averiguadas características tais como: Cor, especificações do edital, odor, a fim de selecionar os itens 
apropriados à alimentação escolar.  
6.2. A apresentação de amostras, para avaliação e seleção do produto a ser adquirido, deverá ser rotulada 
conforme a legislação vigente de forma clara, contendo: Data de fabricação, lote, prazo de validade, 
temperatura para estocagem, armazenamento e conservação. Na rotulagem dos produtos deverá conter 
a tabela de valores nutricionais. 
6.3. Após a fase de HOMOLOGAÇÃO, o licitante classificado em primeiro lugar, deverá apresentar 
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AMOSTRAS dos produtos a serem adquiridos nos seguintes prazos: em até 05 (cinco) dias, 
corridos. 
Os bens serão submetidos às análises necessárias. (Conforme disposto no art. 33, parágrafo 5° da 
Resolução CD/FNDE n° 26, de 17 de junho de 2013). 
6.4 As amostras serão entregues na Sede da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/ Núcleo 
Técnico de Alimentação Escolar- localizado na Avenida Anísio Chaves, n° 712, bairro Aeroporto 
Velho, SANTARÉM-PA, no horário de 08:00 às 14:00 horas para a análise devida. Cada produto 
deverá ser identificado através de etiqueta que poderá ser impressa à laser, jato de tinta ou através de 
meio mecânico com as seguintes informações: 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM/PA 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 005/2025 – ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

SETOR DE NUTRIÇÃO - AMOSTRA 
(NOME DA EMPRESA) 

(ITEM /NOME DO PRODUTO) 

 
6.5. Mediante a entrega das amostras dos produtos, será fornecido aos licitantes o Protocolo de Entrega 
que será fornecido pelo Núcleo Técnico de Alimentação Escolar – NAE/SEMED. 
6.6 O setor de Nutrição irá realizar a análise dos produtos postos à prova, e emitir em até 48 (quarenta e 
oito) horas, contadas a partir do momento da entrega dos produtos, o Laudo Técnico das Análises das 
Amostras; 
6.7 A aprovação ou reprovação de um determinado(s) produto(s) constará no Laudo Técnico emitido, 
exposto os motivos determinantes dos resultados das análises; 
6.8. A não entrega das amostras dentro do prazo estabelecido no subitem 6.3 deste Termo de Referência, 
implicará na desclassificação da licitante, restando à faculdade, conforme a conveniência do ente público, 
convocar a(s) licitante (s) melhor (es) classificada(s), obedecida a ordem de classificação, para 
apresentação de seus produtos; 
6.9. A ASSINATURA DO CONTRATO ficará condicionada aos resultados das análises das 
amostras. 
 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
7.1.  O prazo de fornecimento será de 10 (dez) meses, contados da requisição emitida pelo Núcleo 
Técnico de Alimentação Escolar, de forma parcelada. 
7.2. Os itens serão fornecidos definitivamente, se estiverem de acordo com o Edital. As empresas 
vencedoras do certame que fizerem a entrega dos produtos fora das especificações constantes no Edital, 
será concedido um prazo de 24 (vinte e quatro) horas para a troca dos produtos. 
7.3. A contratada compromete-se e obriga-se a cumprir todas as normativas específicas para o 
fornecimento de gêneros alimentícios destinados as preparações dos cardápios da alimentação escolar, 
em atendimento as matrículas pactuadas nas redes de Educação Municipal e Estadual de Ensino. 
7.4. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus, os riscos e a despesas decorrentes de boa e perfeita execução 
do objeto e, ainda: efeituar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local sendo indicado pela coordenação do Núcleo Técnico de Alimentação Escolar, considerando a 
localização geográfica e dimensão territorial desta municipalidade. 
7.5. A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação sobre a qualidade e especificação dos produtos que serão entregues. 
7.6. A contratada deverá executar, fielmente, as entregas de acordo com as requisições expedidas, não 
se admitindo modificações sem prévia consulta e concordância da Contratante. 
7.7. A contratada é obrigada a pagar todos os tributos, contribuições fiscais que incidam ou venham a 
incidir, direta e indiretamente, sobre os materiais adquiridos, fornecer Nota Fiscal corresponde aos 
produtos comercializados, assim como se responsabilizar pelas despesas operacionais e administrativas, 
de mão-de-obra dos produtos, transporte até o local das entregas. 
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8. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO 
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), conforme Portaria N.º 069/2024 – 
SEMED. 
8.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
8.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, II); 
8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, III); 
8.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
8.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, V). 
8.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, VII). 
8.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
8.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
8.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
8.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, III). 
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8.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
II). 
8.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
8.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 
8.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
8.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
 

 
9. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
9.1. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
9.2. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
9.3. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
9.3.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
9.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
9.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
9.7. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 
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9.8. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
9.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
9.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.  
9.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
9.12 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
9.13. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação o índice IPCA/IBGE de correção monetária. 
9.14. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
9.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
9.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
9.16.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
9.17. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 
10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO. 
10.2. Demais critérios e exigências de seleção de fornecedor estão descritos no Edital. 
 
11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.405.707,55 (Dois milhões, quatrocentos e cinco 
mil, setecentos e sete reais e cinquenta e cinco centavos). 
11.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 
contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 
11.3. Para a estimativa de preços, adotou como metodologia: pesquisas realizadas junto as plataformas 
oficiais. 
11.4. O preço estimado para a contratação dos serviços fora colhido dentre as medianas dos preços 
coletados, excluindo-se, quando for necessário preços muito baixos ou excessivamente altos.   
 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Educação. 
12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
Dotação: 12.306.0006.2117.00.00 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 
Fonte: 1552 
Ficha: 192 
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Dotação: 12.306.0006.2222.00.00 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 
Fonte: 1552 
Ficha: 208 
 
Dotação: 12.306.0006.2118.00.00 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 
Fonte: 1552 
Ficha: 195 
 
Dotação: 12.306.0006.2192.00.00 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 
Fonte: 1552 
Ficha: 204 
 
Dotação: 12.306.0006.2191.00.00 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 
Fonte: 1552 
Ficha: 202 
 
Dotação: 12.306.0006.2193.00.00 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 
Fonte: 1552 
Ficha: 206 
 
Dotação: 12.306.0006.2119.00.00 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 
Fonte: 1552 
Ficha: 196 
 
Dotação: 12.306.0006.2223.00.00 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 
Fonte: 1552 
Ficha: 210 
 
Dotação: 12.306.0006.2120.00.00 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 
Fonte: 1552 
Ficha: 199 
 

Dotação: 12.306.0006.2117.00.00 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 
Fonte: 1571 
Ficha: 193 
 

Dotação: 12.306.0006.2119.00.00 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 
Fonte: 1571 
Ficha: 197 
 

Dotação: 12.306.0006.2120.00.00 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 
Fonte: 1571 
Ficha: 200 
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Dotação: 12.306.0006.2117.00.00 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 
Fonte: 1500 
Ficha: 191 
 
Dotação: 12.306.0006.2118.00.00 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 
Fonte: 1500 
Ficha: 194 
 
Dotação: 12.306.0006.2192.00.00 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 
Fonte: 1500 
Ficha: 203 
 
Dotação: 12.306.0006.2191.00.00 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 
Fonte: 1500 
Ficha: 201 
 
Dotação: 12.306.0006.2193.00.00 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 
Fonte: 1500 
Ficha: 205 
 
12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
13.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
13.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
13.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
13.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
13.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
13.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
13.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
13.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
13.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
13.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
13.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
13.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
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em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
14.1 A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido neste Termo de Referência. 
14.2 A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou 
indiretamente aplicável ao objeto desta licitação. 
14.3 A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a realizar a entrega dos produtos industrializados 
dispondo de pessoal de apoio para a descarga dentro do depósito ou no local determinado pela SEMED. 
14.4. Fornecer os Gêneros Alimentícios para a alimentação escolar PNAF, PNAF TEMPO INTEGRAL, 
AEE, PNAI, PNAI MATRÍCULAS DE TEMPO INTEGRAL, PNAQ, PNAQ MATRÍCULAS DE TEMPO 
INTEGRAL, PNAC INTEGRAL E PARCIAL MANHÃ/TARDE, PNAEM, PNAEM TEMPO INTEGRAL E 
EJA, no prazo de execução previsto no item 7.1 e da entrega conforme item 16.1 deste termo.  
14.5 Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, os quais deverão estar de acordo com as 
especificações do Edital. 
14.6 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, sem a prévia e expressa 
anuência da CONTRATANTE. 
14.7 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
14.8 Promover a troca dos produtos, quando estes não atenderem o solicitado, sem ônus para a 
CONTRATANTE. 
14.9 Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento dos itens ora contratados, desde os salários 
do pessoal, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a 
incidir sobre o presente Contrato; A inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não 
transfere a CONTRATANTE à responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
Contrato. 
14.10 Entregar os produtos diretamente no prédio da SEMED.  
14.11 Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE.  
14.12 Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros 
ou a contratante, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da 
CONTRATADA ou de quem em seu nome agir. 
14.13 Responsabilizar-se pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos sociais e 
trabalhistas, e quaisquer despesas referentes aos produtos, inclusive licença em repartições públicas, 
registros, publicações e autenticações do Contrato e dos documentos a ele relativos, se necessário. 
14.14 Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto deste 
Termo de Referência qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os empregados da 
CONTRATADA. 
14.15 Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto da CONTRATANTE, 
devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e 
às normas disciplinares da CONTRATANTE. 
14.16 Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se 
à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às 
reclamações formuladas.  
14.17 Será considerada recusa formal da contratada a não entrega do objeto no prazo estabelecido – 
vide item 16.1, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, assim reconhecido pela CONTRATANTE. 
14.28 Cumprir os horários de entrega do objeto deste Termo de Referência estabelecidos pela 
CONTRATANTE. 
 

15. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
15.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
d) Multa: 
1. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) dias; 
2. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 
3. compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto. 
15.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
15.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
15.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
15.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
15.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
15.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
15.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
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análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
15.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
15.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
16. PRAZO DE EXECUÇÃO E ENTREGA 
16.1. O prazo de entrega do objeto desta licitação será de até 05 (CINCO) dias corridos para alimentos 
não perecíveis, contados da requisição emitida pelo Núcleo Técnico de Alimentação Escolar. 
16.2. As entregas serão parceladas, de acordo com a necessidade do ente público. 
16.3. As entregas dos produtos deverão ser realizadas até as 14h (quatorze) horas na sede da SEMED, 
devendo a empresa dispor de pessoal de apoio para a descarga dentro do depósito, sito a Av. Anísio 
Chaves, nº 712, Bairro Aeroporto Velho, CEP: 68.030-360 acesso pela Travessa Dália, entre Avenida 
Anísio Chaves e Rua Rosa Vermelha., Santarém – PA. 
 
17. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
17.1 Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado 
comprovando que a licitante executou ou está executando o objeto desta licitação;  
17.2 O atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá vir assinado pelo representante legal 
da empresa emitente, contendo seu nome, CPF ou RG e sua função. 
 
 
 
 
 
 
 

Vanderlina Maia Gonçalves 
Núcleo Técnico de Alimentar Escolar – 

NAE/ SEMED 
Decreto n.º 192/2025 – GAP/PMS 
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